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Cenário eleitoral aponta para polarização
PT p recisará  afirm ar sua vocação de transfo rm ar o país

Em busca da vitória. Conjuntura hoje é diversa daquela de 2002.

Eduardo Knapp/Folha Im
agem

A portas fechadas. Pressa das emissoras cala a sociedade.

Os impasses da TV digital no Brasil
A im plem entação da TV 

digital trará  m uitos im pac
tos à vida social e econôm i
ca brasileira. O d e b a te  de 
fundo é, mais uma vez, a dis
puta entre interesses públi
cos e privados na tom ada de 
decisões que envolvem a TV 
digital no Brasil.

De um  lado, o m inistro  
das Comunicações e as emis
soras de TV querem um a rá
pida definição pelo padrão 
japonês, de outro lado, movi
m entos sociais da área p e 
dem mais tem po ao governo, 
para que o  debate seja feito 
de maneira democrática.Página 3

O 13° Encontro Nacional do 
PT, entre os dias 28 e 30 de abril, 
te rá  a r e s p o n s a b il id a d e  de  
construir um balanço da primei
ra experiência de governo fede
ral e produzir as diretrizes para 
um segundo m andato. As elei
ções de 2006 estarão no centro 
da pauta do Encontro.

Dada a largada para a corri
da eleitoral, a direita neoliberal 
se  articula buscando  voltar ao 
g o v e rn o .A  a p re se n ta ç ã o  da 
cand idatu ra  de  G eraldo Alck- 
min, bem  com o outros ep isó 
dios recentes, indicam um ce
nário polarizado.

Nesse contexto, a conclusão 
da primeira etapa do processo 
de unificação entre DS e coleti
vos socialistas petistas respon
de ao desafio imediato da dispu
ta do Encontro Nacional, inseri
do num desafio maior: o da re
construção socialista do PT.Páginas 4 e 5

Refundação do Estado. Morales convoca Assembléia Constituinte.

Um cenário internacional fora da ordem
A posse de Evo Morales na 

Bolívia foi revestida de simbolis
mos políticos e indígenas. O início 
do seu mandato, de cara, trans

formou em atos alguns compro
missos do candidato. Foi convo
cada uma Assembléia Constituin
te e, nos próximos meses, o país

vai discutira "refundação do Esta
do", para superar definitivamente 
a "fase colonial”. Enquanto isso, 
nos países imperialistas, pipocam

mobilizações, especialmente por 
parte de jovens e imigrantes.Página 8

9° Congresso 
da CUT deve 

atualizar papel 
e tarefas da 

centralPágina 6
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Risco e oportunidade. Responsabilidade da esquerda petista é grande no período.

Kleber Chagas Cerqueira e Rodrigo Falcão

O Partido dos Trabalhadores 
encontra-se, hoje, no centro do 
em bate desencadeado pela di
reita em todo o país. É urgente e 

essencial reafirm arm os nosso  
projeto político, com o partido  
da transformação socia 1 com va
lores e práticas socialistas e de
mocráticos.

É fundamental, também, as
segurarm os a vitória política e 
eleitoral do com panheiro Luiz 
Inácio Lula da Silva, condição 
para darm os continuidade a um 
p ro g ram a  q u e  red u za  a inda  
mais as profundas desigualda
d es  sociais, p ro p o rc io n an d o  
oportu n id ad es para to d o s  os 
brasileiros e brasileiras. Um pro
grama que reafirme a soberania 
nacional, que fortaleça o cresci
m ento econôm ico com  distri
bu ição  d e  renda, g a ran tin d o  
maiores investimentos nos ser
viços públicos de qualidade, en
fim, com elevação da qualidade 
de vida da n o ssa  popu lação . 
Não podem os admitir e não per
mitiremos retrocessos.

O m om ento político por que 
passa a América Latina é favo
rável ao  avanço da esquerda, 
com as vitórias eleitorais na Ve
nezuela, Argentina, Bolívia, Uru
guai e Chile. O G overno Lula 
tam bém  é responsável por esse 
momento, a partir de uma polí
tica externa soberana e exitosa, 
dem onstrada no enfrentam en- 
to  da Alca, no endurecim ento  
na OMC, na não adesão ao beli- 
cismo dos EUA, apesar do ainda 
não solucionado caso  do Haiti. 
Nosso governo é um pólo firme 
na política de integração latino- 
am ericana. Uma eventual der
rota eleitoral do PT em outubro 
representará um retrocesso de
sas tro so  n esse  avanço da e s 
querda no continente.

O lado de lá
A escolha de Alckmin com o 

c a n d id a to  do  PSDB deixa as 
coisas bem  mais claras. O que 
está  em jogo no país, nas próxi
mas eleições, é m anter e apro
fundar um processo de mudan
ças  socia is , com  o fo rta lec i
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É urgente e essencial reafirmarmos 
nosso projeto político, como partido da 

transformação social com valores e 
práticas socialistas e democráticos.

m ento do  Governo dem ocráti
co e popular, ou o  re trocesso  
ao  neoliberalism o desavergo
nhado, com  tudo  o  que signifi
ca: privatizações selvagens, des
m antelam ento da estru tura de 
atenção social do Estado e mer- 
cantilização d o s  serviços pú 
blicos.

A direita, cap itaneada  por 
PSDB, PFL e p a rte  da g rande 
imprensa, se apóia, em  grande 
medida, em erros de m em bros 
do  Governo Lula e do  PT para 
travar sua cruzada reacionária 
e hipócrita, ten tan d o  conven
cer o  Brasil de que a tradicional 
elite política co rrup ta  que re
p re s e n ta m  tra n s fo rm o u -se , 
num p asse  de mágica, no pilar 
vestal do zelo pelo patrim ônio 
público. Por outro lado, no m es
m o p ro c e sso  d e  inversão  de 
participação histórica, p reten
dem  n o s  im pu tar o  p ap e l de 
m aiores co rrup tos da história 
do  país. Não aceitam  que, d e 
pois de tan ta  cam panha difa
matória, Lula siga bem  avalia
do, e o  PT, o  m ais resp e itad o  
partido do País.

0 desafio do PT é 
mostrar à 

sociedade que 
reconhece os erros 

cometidos por 
alguns dirigentes e 

que é capaz de 
superar tais fatos.

O vale-tudo da oposição faz 
qualquer m om ento de exacer
bação oposicionista do PT pa
recer cordialidade, ultrapassan
d o  q u a lq u e r lim ite aceitável 
para um a oposição responsá
vel: CPIs que investigam tudo e 
qualquer coisa, quebras de sigi
lo e v azam en to s  a e sm o  por 
parte de parlam entares oposi
c io n is tas . O s m esm o s parla

m en tares  op o sic io n is ta s  que 
ainda não  votaram , em  pleno 
mês de abril, o  Orçamento Geral 
da União para 2006, num a ten
tativa irresponsável de paralisar 
o  governo, m as atingindo toda a 
sociedade brasileira.

O d e sfe c h o  da  CPMI d o s  
Correios, com  o relator Serra- 
glio retirando do relatório final, 
acintosam ente, nom es caros à 
oposição, com o o do banqueiro 
Daniel Dantas, do  Vice-Gover- 
nador mineiro Clésio Andrade, 
além do seu conterrâneo e cor
religionário José Borba, mostra, 
sem  margem de dúvidas, que o 
alvo da CPI não foi a ética ou a 
proteção da coisa pública, mas 
a política rasteira contra o PT.

A CPMI foi um a vitória da 
oposição, ao  tentar carimbar no 
PT a marca do "mensalão", ain
da que, na essência, não  haja 
prova da  sua existência. A re
portagem  "Perguntas ao  Rela
tor", da revista Carta Capital de 
0 5 /04 /2006  d e m o n s tra  bem  
esse  quadro.

O desafio da superação
O desafio do  PT é m ostrar à 

so c ied ad e  q u e  reco n h ece  os 
erros com etidos por alguns di
rigentes e que é capaz de supe
rar tais fatos, retom ando o  cur
so  da constru ção  da sua p ró 
pria história. A mobilização da 
militância no Processo de Elei
ções D iretas do  ano passado , 
com  seus 320 mil votantes, foi a 
prim eira g ran d e  re sp o s ta  do  
partido  e  m ostrou o acerto  da 
esquerda do  PT em defender a 
realização do  PED naquele m o
mento. Mais um a vez, a dem o
cracia  in te rn a  m o stro u  se r  o 
oxigênio e a força do PT.

A d im ensão  d esse  desafio 
aum enta a responsabilidade da 
esquerda  do  partido. O cam i
n h o  p a ra  a su p e ra ç ã o  d e s ta  
que foi, sem  nenhum a dúvida, 
a m aior crise de nossa  história,

não  passa  apenas pela reelei
ção  d e  Lula, m as, p rin c ip a l
m ente, pelo papel do  partido  
em  co n stitu ir-se  num a ferra
m en ta  para  q u e  um  segundo  
m andato presidencial aprofun
de  a execução política de n os
so  programa.

Com o no ideagram a japo
nês para "crise", que funde as 
idéias de "risco" e de "oportu
nidade", o  m om ento em  que o 
PT chegou m ais p e rto  de  sua 
d es in teg ração  com o p a rtid o  
da o rgan ização  p opu lar e da 
igualdade social, com  a saída 
de  m uitos co m p an h eiro s  (al
guns por defesa de seus ideá
rios, ou tros por m ero o p o rtu 
nismo), esse  m om ento é tam 
bém  a m elhor o p o rtu n id a d e  
para a esquerda do partido in
terferir nos seus rumos. O PED 
já m ostrou isso.

Entendemos que 
estão maduras as 

condições para 
uma grande 

aglutinação das 
forças do campo 

da esquerda do PT.

Nós, que m ilitam os no  PT- 
DF, no agrupam ento  C onstru
ção: Socialismo e Democracia 
-  CSD, en tendem os que estão  
m ad u ras  a s  c o n d iç õ e s  p a ra  
um a g ran d e  ag lu tin ação  das 
forças do cam po  da esquerda 
do  PT. Aglutinação que, respei
tan d o  diferenças e particulari
dades, conform e um  pó lo  de 
in te rv en ção  e d e  o r ien tação  
política capaz de ajudar o par
tido a se  reencontrar com  sua 
história e com  sua vocação de 
partido  das lutas sociais, da or
ganização popular e d os valo
res e ideais socialistas e dem o
cráticos.

O 13° Encontro Nacional do 
Partido é um  m om ento impor
tante. Cabe a nós escolherm os 
entre aproveitá-lo ou seguirmos 
escapando dos riscos da crise.

Kleber Chagas Cerqueira e Rodrigo Falcão são 
militantes da corrente Construção: Socialismo e 
Democracia (PT-DF).

Campanha de assinaturas
Em abril, os(as) militantes 

da DS devem regularizar sua 
contribuição anual com a ten
dência. São três faixas de con

tribuição, de acordo com a ren
da mensal:
Renda mensal Contribuição 
até R$ 500,00 R$ 50,00

até R$ 1.500,00 R$ 100,00 

acima de R$ 1.501,00 R$150,00
O pagamento da contribui

ção pode ser feito ao responsá

vel por finanças na sua cidade, 
região ou estado. Este(a), por 

sua vez, deve encaminhar os 
valores bem como os dados 
postais para recebimento do 
jornal para o escritório nacional 
da tendência. Se preferir, você 

pode pagar diretamente ao es
critório nacional.

Além do compromisso mili
tante para a auto-sustentação 
da DS, queremos ampliar a cir
culação do nosso jornal Demo
cracia Socialista -  Em Tempo. 
Por isso, estamos lançando tam
bém uma campanha de assina
turas. A meta é que cada mili
tante faça, além da sua, pelo 

menos mais duas assinaturas.
A circulação do jornal esteve 

interrompida desde o início da 
campanha para o PED. Em mar
ço, a edição impressa foi reto
mada, e precisa ser sustentada 
a partir de uma nova organiza
ção financeira, garantindo sua 
regularidade. É muito importan

te fortalecermos os mecanis
mos de comunicação e propa
gação de nossas idéias e deba

tes, a fim de estabelecermos 
diálogo com a militância petista, 

qualificarmos a disputa dentro 
do PT e com outros setores.

Para militantes sociais e de
mais petistas não filiados à DS, 

a assinatura pode ser feita da 
mesma forma, e dá direito a re
ceber o jornal em casa por um 
ano. As faixas de assinatura es
tão descritas no formulário do 
rodapé desta página.
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TV digital: o que está em jogo?
Na arquibancada. Sociedade tem  sido excluída das discussões por m inistro.

Nas últimas sem anas, atra
vés de jornais de grande circula
ção e em inserções ao longo da 
programação televisiva, a socie
dade brasileira foi bom bardeada 
pela posição da poderosa Abert 
(Associação Brasileira de Emis
soras de Rádio e Televisão) acer
ca de um tem a ainda nebuloso 
para a maioria: a implantação da 
tecnologia digital na TV brasilei
ra. Mas o que realmente está em 
jogo nesse processo?

Ao contrário do  que fazem 
p e n s a r  a s  in te rv e n ç õ e s  da 
Abert, o  advento da TV digital 
não se  reduz à melhoria da qua
lidade de imagem e som, tam 
pouco à perspectiva de tran s
m issão e recepção móvel. A im
plem entação da TV digital en 
volve q uestões com o a dem o
cratização das mídias; inclusão 
digital; preservação da diversi
dade cultural e regional brasilei
ra; desenvolvim ento da indús
tria nacional. Ou o  aprofunda
m ento  da n ossa  dependência  
econôm ica e tecnológica em re
lação aos países do  centro  do 
capitalismo mundial; o  aum en
to da distância entre pequenas 
e grandes em issoras e a conse
quente m anutenção de um qua
dro de concentração da mídia; o 
estrangulam ento de produções 
in d ep en d en te s ; a criação  de 
"categorias” de te le sp ec tad o 
res, que teriam acesso aos ser
viços da radiodifusão de acordo 
com o que podem  pagar.

Ou seja; e s tam o s falando, 
mais um a vez, da prevalência ou 
não dos interesses privados so 
bre os interesses públicos.

S en d o  assim , p a ra  q u e  o 
Brasil tenha condições de se  in
serir a u to n o m a m e n te  n e sse  
processo, não é possível que as 
decisões sejam  tom adas a to 
que de caixa, excluindo a imen
sa gama de interessados no as
sunto. Não há razão alguma, do 
ponto  de vista do interesse pú
blico, que justifique a pressa da 
Abert e do ministro das Comu
nicações, Hélio Costa, nas deci
sõ es  que  envolvem o  Sistem a 
Brasileiro de TV Digital (SBTVD).

Por que a pressa?
A primeira e mais evidente 

razão para frear essa pressa re
side no fato de a população bra
sileira estar alheia ao andam en
to  das discussões. Pouca gente 
sabe, por exemplo, que univer
sidade brasileiras d em onstra 
ram sua capacidade de criar um 
sistem a de TV digital brasileiro 
que seja interoperável com  os 
demais sistem as existentes, evi
tan d o  o  iso lam ento  do  país -  
permitindo, assim, fugir da falsa 
"lista tríplice" en tre  es tad u n i
denses, europeus e japoneses. 
Mas não se fala nisso.

Essa proposta reuniu 80 gru
pos de pesquisa e recebeu um

Mais participação. Estudantes mineiros protestam em frente ao Ministério das Comunicações.

Ed Ferreira/AE

Por um programa de democratização
Na calada da noite. Monopólio da comunicação fortalece ordem vigente.

A concentração dos grandes 
veículos nas mãos de poucos 

grupos faz com estes se tornem 
um instrumento de manutenção 

da ordem vigente, desigual. A l
guns exercem de maneira plena 
sua liberdade de expressão, en

quanto a maioria permanece pri
vada desse direito.

Mas como diz o ditado, a li
berdade de um termina onde co
meça a do outro. Vira e mexe, 
alguma coisa na programação de 
televisão ou de rádio choca a po

pulação brasileira e a entusiasma 
a pensar que há que se controlar 

a "baixaria" audiovisual. Rapida
mente, o debate confunde-se 
com censura e, com uma ou duas

investimento de R$ 50 milhões 
do governo. A proposta era cons
truir parte do sistema e pegar al
gumas coisas prontas. Enquanto 
isso, o encaminhamento do Mi
nistério das Com unicações vai 
no sentido de assumir o sistema 
japonês e talvez fazer ad ap ta 
ções para que ele funcione no 
Brasil, o procedimento inverso.

A exaltação da alta definição, 
por parte da Abert, tam bém  cha
ma a a tenção . A contece que, 
q u an to  m ais alta a definição, 
m enos espaço sobra no espec
tro de radiofrequência. Ou seja: 
disponibilização de mais canais. 
Uma m aior pluralidade de  ca 
nais, além de favorecer o comba
te à concentração da mídia em 
poucas mãos, podería ajudar a 
com bater um outro mal decor
rente deste: a centralização da 
produção no eixo RI-SP.

De acordo o Intervozes -  Co
letivo Brasil de  C om unicação 
Social, entidade que integra o 
Fórum Nacional pela Democrati

respostas triviais, tudo permane
ce como dantes: as emissoras de 
TV e rádio fazendo o que bem 
entendem de suas concessões, 
atribuindo-lhes um caráter es
sencialmente comercial.

Qual o problema? As conces
sões de TV e rádio são públicas, 

e as emissoras jamais prestam 
conta do que fazem ou deixam 
de fazer. A regulamentação do 
setor é absolutam ente insufi
ciente, e não dá conta de pro
mover a diversificação de for
mas e conteúdos, a regionaliza

ção da produção, a criação de 
um sistem a público, nem dá 
conta da proibição do monopó
lio. Tudo isso está contido na

zação da Comunicação (FNDC), 
é possível equacionar as duas 
coisas, com binando qualidade 
de imagem de DVD com a otimi
zação do espectro. Mas não se 
fala nisso.

O utro asp ec to  im portan te  
do debate é a inclusão digital, de 
que forma e servindo a quais fins 
ela se  dará. A TV digital traz a 
possibilidade de o  espectador 
deixar de ser apenas um recep
tor passivo, proporcionando al
gum grau de interação. Mas que 
tipo de interatividade o sistema 
brasileiro vai estim ular? O do 
"supermercado", que muito inte
ressa  às em issoras, ou seja, a 
possibilidade de os espectado
res comprarem produtos expos
tos em novelas e programas de 
TV com um "clique" ? Ou governo 
eletrônico, acesso a páginas na 
internet, a correio eletrônico? 
Também não se fala nisso.

A opção das emissoras
Fica a pergunta: por que o

Constitu ição Federal, mas ja 

mais saiu do papel.
A verdade é que essas con

cessões são recorrentemente uti

lizadas como moeda de troca na 
política. Basta perceber que os 
donos das principais afiliadas das 
grandes emissoras, em âmbito 
regional, são detentores de man
datos parlamentares e até execu
tivo. É parte do exercício do coro- 

nelismo eletrônico do século XXI.

Enfrentar o quadro antidemo
crático das comunicações no Bra
sil passa também por valorizar a 
produção regional e independen
te, d iversificando os agentes. 
Isso inclui, certamente, as rádios 
comunitárias, que, ao contrário

m inistro Costa e as em issoras 
de TV defendem  um a definição, 
possivelmente precipitada, pelo 
padrão japonês?

As justificativas ap resen ta
das não convencem. A possibi
lidade de  transm issão  móvel, 
para celulares, por exemplo, ao 
contrário do que diz a Rede Glo
bo, não é exclusividade do pa
drão japonês. A questão  é como 
operacionalizar isso. A inclusão 
das em presas de telefonia no 
processo, por exemplo, abriria 
m ais concorrência, o que, de 
cara, desagrada a Abert. Mas é 
mais ainda que isso. Todos os 
padrões apresentados, inclusi
ve o brasileiro, Sorcer, desenvol
vido pela PUC/RS, são capazes 
de efetuar a transm issão móvel. 
"A Globo precisa dizer por que a 
insistência no padrão japonês, 
então", questiona Diogo Moy- 
ses, do Intervozes.

Um dos trunfos ap resen ta
dos pelo ministro Hélio Costa é 
a d isp o sição  (não garantida)

do que seriam as expectativas, 
vêm sendo tratadas de maneira 
ainda mais repressiva pela Polícia 

Federal.
"0  PT não priorizou a demo

cratização da comunicação neste 
primeiro governo", afirma o de
putado federal Gilmar Machado 
(PT/M G). "Para um próxim o 
mandato, é tão importante pen

sar nisso quanto na reforma po
lítica", completa, apontando que 
a desconstrução do monopólio 
da mídia é um aspecto funda

mental da inversão de correlação 
de forças que o PT precisa pro
mover visando à implementação 
do programa democrático e po

pular no Brasil.

dos japoneses de abrir uma fá
brica de  sem i-co n d u to res  no 
Brasil. Medida insuficiente dian
te do que poderia ser, segundo 
o d ep u tad o  federal Walter Pi
nheiro (PT/BA), cujo m andato  
tam bém  integra o  FNDC: "Uma 
vez instalada aqui, a fábrica teria 
exclusivamente a aplicação de 
design, p o rq u e  o céreb ro  do 
chip continua sendo de desen
volvimento deles”.

M ais d o  que  de  um a bela 
imagem, a sociedade brasileira 
precisa ser incluída no debate e 
nas decisões, a fim de que a de
finição a ser to m ad a  este ja  a 
serviço de muitos, não dos pou
cos deten to res do  m onopólio 
da com unicação de m assa no 
Brasil. "Isso não é um a decisão 
nem  de governo, nem  de gover
nante, m uito m enos de minis
tro", afirm a Pinheiro. "Isso é 
um a decisão de nação. Vai inter
ferir nos próxim os 40 anos de 
nossas vidas, na dem ocracia e 
na economia do país”.
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A provável polarização do cenário eleitoral
Direita se articu la p ara  buscar espaço na  opinião pública.Conjuntura nacional.

A disputa eleitoral no Brasil 
abre-se de maneira polarizada. 
A apresentação da candidatura 
do pólo conservador, capitane
ado por PSDB e PFL, o desfecho 
da CPI dos Correios e a crise que 
levou à queda de  Palocci são  
elem entos que coexistem  com 
recentes pesquisas de intenção 
de voto que apontam  o favoritis
mo de Lula na disputa. Para efe
tivamente "dar a volta por cima" 
e vencer, a candidatura do  PT 
precisa afirmar a sua vocação de 
transform ara vida social do país 
e construir a repactuação políti
ca com  a ética pública.

A indicação de Geraldo Al- 
ckmin fortalece a tendência de 
polarização. A opção  do PSDB 
deve ser entendida nos marcos 
da  crise  p ro g ram ática  q u e  o 
partido vivência desde o  segun
do  m andato  de  FHC. A prefe
rência da cúpula do  tu can a to  
era por José Serra. Mas em um 
partido estatalizado (vale lem
brar que o PSDB se  form ou a 
partir do exercício do  governo 
federal, com  Fernando Henri
que C ardoso à frente), valeu a 
força d aq u e le  q u e  d e tin h a  o 
controle da m aior m áquina de 
governo. Assim, Alckmin tem  
que reconstituir o caminho para 
uma maioria eleitoral em prazo 
curto e concentrado. Serra era o 
depositário da acumulação elei
toral e de conform ação de coa
lizões políticas e sociais que o 
PSDB veio ten tan d o  constru ir 
desde as eleições de 2002.

Hoje, sob cerrado ataque, o 
PT precisa recuperar sua identi
d ad e  político-program ática e 
passar para a ofensiva, sem  cair 
na tentação de reagir de forma 
ufanista às pesquisas de inten
ção  de  voto. E ssas pesqu isas 
m ostram  a existência de  um a 
base  popular do governo, mas 
e s ta  p o d e  ser com prom etida  
caso o partido e o próprio gover
no perm aneçam  na defensiva.

O personagem
Alckmin é o  candidato con

servador que capitaliza o voto 
de direita, mas, para vencer, terá 
q u e  c o n s tru ir  p o n te s  p ara  o 
cen tro . N om e m ais cap az  de 
ag rupar a força p o d e ro sa  do  
g rande capital, terá que bater 
Lula num  vasto  e le ito rado  de 
perfil mais pobre. Instalado no 
centro político e econôm ico do 
país, terá que se nacionalizar e 
vencer resistências de culturas 
po líticas reg ionais av essas  à 
identidade paulista. Mas entre 
as figuras de um  Juscelino sem 
Brasília, de um  Jânio sem  vas
soura na própria casa (foram 69 
as CPIs sepu ltadas na A ssem 
bléia Legislativa de São Paulo), 
de um Lacerda sem  brilho retó
rico acusatório, qual fantasm a 
da galeria anti-popular da histó
ria republicana brasileira encar
naria Alckmin?

--------------— --------------------- T
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Indicar um novo momento
Ética e economia. Governo precisa ousar para vencer em cenário polarizado.

Para evitar que a coalizão de 
oposição faça farto uso de denún
cias de corrupção como modo de 
compensar a falta de popularida
de que lhe falta nas urnas para 
vencer, é preciso alterara postura 
política de defesa que tem preva
lecido, e reconstruir o pacto ético 
com a opinião pública.

0  uso instrumental da ética 
pública implica em três m ovi
mentos. 0  primeiro é acusar sem 

estar disposto a usar para si os 
mesmos critérios de transparên
cia, controle e punição. 0  segun
do é utilizar um critério de pura 
oportunidade e cálculo: acusar 
se isso trouxer acúmulo de po

der; não punir se o acordo for 
preferível ao próprio objetivo; 

ser transigente com aliados e ar

Em uma pesquisa encom en
dada em outubro de 2005, a re
vista Exame checou a preferên
cia de  executivos de 231 com 
panhias. Na votação esp o n tâ 
nea, Alckmin obteve 40% dos 
votos contra 21% de Serra e 6% 
de  Lula. Na estim u lada , sem  
Serra, Alckmin obtém  84% dos 
votos contra 7% de Lula. O seu 
exercício de  governo em  São 
Paulo e a sua maior nitidez libe
ral-conservadora fazem de Al
ckm in o p referido  do  g rande 
em presariado brasileiro.

Alckmin é o preferido dos 
mais ricos. Na primeira oportu
nidade depois de escolhido, dis
se que "a pátria são as famílias, 
a religião, os costum es, a tradi
ção". Essas são as credenciais e 
a força do  principal adversário 
de Lula em 2006. Prom ete um 
governo mais liberalizante, mais 
privatista e com mais quebra de 
direitos sociais do que foram os 
d o is  m a n d a to s  de  F ernando  
Henrique. Sem falar num reali-

tificialmente rigoroso para punir 
um adversário. 0  terceiro movi
mento é o de separar o uso polí
tico da bandeira anti-corrupção e 
o compromisso de impulsionar 
soluções que ataquem o proble

ma na raiz.
Enquanto o PT e o governo 

Lula não forem capazes de en
frentar a brecha entre as suas 
identidades e a consciência de
mocrática da opinião pública, ha
verá espaço para a manipulação 

do tema da corrupção pela oposi
ção liberal-conservadora. Certa
mente, há esta capacidade e ela 

pode ser decisiva.

A ascensão de Mantega
Para fazer frente ao projeto 

que se expressa na candidatura

nham ento  internacional sob  a 
tutela estadunidense.

Confusão no centro
S om a-se  a e s se  cenário  o 

fato de que o Superior Tribunal 
Federal derrubou com o incons
tituc ional a v o tação  do  Con
gresso Nacional que punha fim 
à exigência da verticalização  
n as  co lig açõ es. Deve haver, 
pois, coerência entre a aliança 
nacional e as alianças estaduais 
feitas pelos partidos.

De im ediato, e ssa  decisão  
poria em risco a candidatura do 
PMDB. A decisão sobre ter can
didato próprio ou não ficou para 
a convenção de  junho. E ntre
tanto, o pré-candidato Anthony 
G aro tinho  vem  g an h an d o  as 
partidas preliminares. Mantém- 
se candidato com muita proje
ção nos program as de rádio e 
TV a que seu partido tem  direi
to. As últimas pesquisas, indi
cando em pate técnico entre Al
ckmin e Garotinho, favorecem a

de Geraldo Alckmin, o PT precisa
rá adotar um programa e um dis
curso mais à esquerda do que fo
ram estes três anos e meio de go

verno Lula. Um fato relevante po
de ser a ascensão de Guido Man
tega ao Ministério da Fazenda.

Primeiro economista desen- 
vo lv im entista a assum ir esse 
posto desde a eleição de Collor, 
sua nomeação tem a possibili
dade de trazer três benefícios. 0  
primeiro é buscar maior coesão 

das metas de governo. Segun
do, restabelecer circuitos de di
álogo muito decisivos para a for
mação da governabilidade, seja 
com a intelectualidade progres
sista do país, seja com os movi

mentos sociais. Por fim, trazer 
credibilidade a uma construção

perspectiva da candidatura pró
pria. Mas o que os governado
res do PMDB e outras lideranças 
regionais preferem é m anter os 
seus espaços de poder nos es
tados. O partido cindido não se 
coligaria na aliança p residen 
cial, ficando "livre" para diferen
tes  com posições estaduais.

O PMDB é um grande parti
do (maior bancada no Senado, 
segunda na Câmara dos Depu
tad o s, governa o ito  estados), 
mas desde o governo Collor, vive 
esfacelado. Configura-se cada 
vez mais com o um conglomera
do nacional assentado em inte
resses regionais. Uma candida
tura própria do PMDB ajudaria o 
fortalecimento das instituições 
dem ocráticas, incluindo aí os 
partidos políticos nacionais.

De qualquer forma, o desta 
que  obtido  por G arotinho nas 
últim as pesqu isas m ostra que 
há espaço  para crescim ento da 
oposição no que se refere ao que 
o  governo deixou de correspon

programática que aponte plena

mente para um modelo de de
senvolvimento que, através da 
distribuição de renda, garanta 
novos patamares de crescimen
to econômico.

Nessas eleições, que farão 
um balanço público do governo 
Lula, espera-se que a ascensão 
de Guido Mantega traga um dis
curso coerente com a superação 
da miséria social no Brasil, que 

o governo Lula tem legitimidade 
para projetarem  antagonismo à 
candidatura Alckmin. É, sobre

tudo, esse compromisso social 
renovado com os oprim idos que 
pode fazer de Lula um candida
to forte frente à identidade eli
tista e reacionária do candidato 

tucano.

der às expectativas populares 
abertas com a eleição de Lula.

Rom per com  o paradigm a 
neoliberal e erguer um a nação 
democrática, justa e soberana é 
tarefa da esquerda . A direita, 
capitaneada por Alckmin, pro
põe retrocesso  e mais liberalis
mo. O centro novam ente se  di
lacera, sem  identidade, afunda
do  em conflitos internos e sem 
perspectiva.

Cabe ao PT se colocar como 
o principal agente para recom 
por os laços do movimento de
mocrático e popular e construir 
um a aliança política e social pa
ra efetivar a transição. Uma alian
ça com os partidos de esquerda, 
os movimentos sociais e todos 
aqueles e aquelas que lutam por 
um a nação  dem ocrática, pela 
ampliação de direitos, pelo cres
cimento econômico com distri
buição de renda, na qual o pro- 
tagonism o popular seja o  ele
mento fundamental para a cons
trução do futuro do país.
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013° Encontro Nacional do PT
Balanço e perspectivas. Encontro vai p rep a ra r o partido p ara  as disputas de 2006.

O 13° Encontro Nacional do 
PT, que se realizará nos dias 28, 
29 e 30 de abril, tem  a enorm e 
responsabilidade de fazer um 
primeiro balanço da nossa  ex
periência de governo e propor 
as diretrizes para um  segundo 
m andato . E ssas p ro p o siçõ es 
serão alim entadas por d iscus
sões seguintes, e nessa segun
da fase, será fundam ental uma 
e lab o ração  co n ju n ta  com  os 
p a rtid o s que  cam inharão  co 
nosco desde o primeiro turno. 
Provavelm ente, com  a m anu
tenção da verticalização, PCdoB 
ePSB.

Parte dessa tarefa já foi rea
lizada de forma exitosa. O Dire
tório Nacional, na sua primeira 
reunião após o PED, decidiu que 
os tex to s  para  d eb a te  do  En
contro  seriam  elaborados por 
com issões indicadas pelo Dire
tório, e não aquele apresentado 
pela chapa mais votada nas elei
ções internas. Os textos estão  
divulgados na página do PT na 
internet, cab en d o  em endas e 
textos alternativos. São dois do
cum entos: um sobre conjuntu
ra, tática e política de alianças; e 
outro sobre balanço e diretrizes 
do  programa de governo.

Os debates do Encontro
O tex to  so b re  conjuntura, 

tá tic a  e p o lítica  de  a lian ças  
aponta  corretam ente a dim en
são  da disputa e os objetivos do 
PT: "O 13° Encontro  Nacional 
estabelece com o objetivos táti
cos centrais: vencer as eleições 
presidenciais, im pedindo que 
os neoliberais reconquistem  o 
governo federal; e ampliar a for
ça do PT e das forças dem ocrá
ticas e populares, criando uma 
das condições necessárias para 
realizar a transição do  m odelo 
econôm ico e social".

No tex to  so b re  diretrizes, 
destacam -se as lim itações que 
devem ser superadas em um se
gundo m andato: "Temos hoje 
maior conhecimento e experiên
cia do Estado, im portante para 
melhor definir diretrizes progra- 
máticas futuras. (...) Deve sinteti
zar medidas de transição de um 
primeiro para um segundo man
dato, sem grande parte das limi
taçõ es im postas pela herança 
recebida em 2002. Deve resga
tar, finalmente, as esperanças de 
constituição de um Governo De
mocrático e Popular".

Polêmicas, no entanto, per
m anecem . Uma diz respeito  à 
política de alianças. O docum en
to  assinala duas posições bási
cas: uma que permite coligações 
com todos os partidos da base 
aliada do  governo federal (in
cluindo os partidos de direita: PP, 
PL e PTB); e outra assentada no 
cam po dem ocrático e popular.

Novos rumos. Encontro vai aprovar diretrizes de programa e tática eleitoral.

Sabem os dos prejuízos tra
zidos ao  PT e ao governo a p o 
lítica de alianças flexível ao  fi- 
siologism o e ao  pragm atism o 
dos partidos de direita. É preci
so ter um balanço acerca disso 
tam bém . Porém , a m an u ten 
ção da verticalização favorece 
a idéia de alianças à esquerda, 
um a vez que, sem  vocação he
gem ônica, fadados a acom o- 
darem -se nas estru turas de p o 
d er trad ic ionais, e s se s  p a rti
dos, liderados por parlam enta
res que colocam  a m anutenção

Tarefas do período e respostas necessárias
DS e Coletivos Socialistas. Concluído o primeiro passo da unificação.

No último dia 25 de março, a 
DS e um conjunto expressivo e 
representativo de Coletivos So
cialistas do PT deram  mais um 
passo  para a unificação em uma 
m esm a corren te  nacional. Foi 
constituída um a coordenação  
comum, com a integração de re
p resen tan tes do Movimento So
cialista (SC), da Alternativa Socia
lista (MG) e da Construção: Socia
lismo e Democracia (DF) na Coor
denação Nacional da DS. Tam
bém  participam  da nova coor
d en ação  o com panheiro  Paul 
Singer, de São Paulo, e o com 
panheiro Chico de Oliveira, de 
Juiz de Fora.

O p rocesso  de  construção  
de uma corrente nacional unifi
cada é mais que um a interven
ção  conjunta no próxim o En
contro Nacional do PT. O esfor
ço  de  co n stitu ir  um a m esm a 
corrente petista responde a d e 
safios perm anentes da recons
trução  partidária petista , com  
caráter socialista.

Um outro  fator com parece 
nesse processo. É a necessida

de seus m andatos com o obje
tivo central, não  devem  se a- 
m arrar a nenhum a candidatura 
presidencial. Devem coligar-se 
em cada estado  segundo seus 
interesses locais.

Outros tem as m erecem  um 
tratam ento  mais aprofundado. 
Um deles diz respeito à consti
tuição de um pilar fundamental 
para a governabilidade dem o
crática, que são as iniciativas no 
cam po da participação popular, 
com o a im plantação do Orça
m ento  Participativo Nacional.

de de superar o  âm bito regional 
de atuação ou m esm o a esfera 
de organização a partir de m an
datos parlam entares, que res
ponderam , durante um período 
de resistência, a m uitos d e sa 
fios. Permitiu a construção  de 
coletivos socialistas perm anen
te s  e influentes; insuficientes, 
no en tan to , para  um  período  
com novas características.

D esde o pon to  de  vista da 
DS, coloca-se um a perspectiva 
de mudança de padrão de orga
nização e de intervenção depois 
da experiência das recentes elei
ções internas, que colocaram  
com o possibilidade concreta a 
reconstrução socialista do PT. 
Essa passagem não se dá apenas 
pelo crescimento direto da ten
dência. Esse crescimento é im
prescindível, m as ele pode ser 
melhor direcionado se combina
do com a idéia da unificação com 
agrupamentos com os quais te 
mos forte identidade socialista e 
partidária, gerando uma corren
te  com mais capacidade de ela
boração e de intervenção.

Iniciativas com o essa  criariam 
condições para a conform ação 
de uma nova forma de governa
bilidade, não  através da co n 
quista de maiorias no Congres
so Nacional -  cuja com posição 
e formas pelas quais esta  se deu 
c o n h e c e m o s  b em  -  m as de  
maiorias sociais.

Outro pon to  é avançar nu
m a e la b o ra ç ão  d a  tra n s iç ã o  
para um novo m odelo  eco n ô 
m ico que  supere  o s  tem as, já 
m uito consensuais no  deba te  
nacional, de baixar as taxas de

Grandes tarefas
Se os fatores internos ao  PT 

são determ inantes para propor 
um a corrente unificada, não p o 
dem os separar a questão  brasi
leira do crescimento de proces
sos de em bate com o neolibera- 
lism o e, de  m odo  articu lado , 
com  a subordinação ao  im pe
rialismo, que transcorre na Amé
rica Latina. N osso país, com  o 
governo Lula, participa d essa  
dinâm ica, con tribu i com  ela, 
mas ainda o  faz de m odo aquém 
das possibilidades.

E sses lim ites, que  podem  
ser superados, não se  dão  so 
m ente na dim ensão internacio- 
nalista. N esse aspecto , a co o 
pe ração  ainda vem  se  d an d o  
nos m arcos de alianças para a 
defesa comum com  outros paí
ses de interesses nacionais fren
te ao quadro internacional. E é 
ainda muito m arcada pelo cará
ter comercial. Uma cooperação 
internacionalista deve ir além e, 
sobretudo, não pode reprodu
zir, em escala regional, sub-do- 
minações.

juros e de diminuição do  supe
rávit primário.

A questão do partido
Durante o PED, muito se de

bateu sobre o  próprio PT, sua es
tru tu ra  interna, seu  funciona
mento. Mesmo deixando para o 
III Congresso, em 2007, uma pro
funda revisão do atual estatuto, 
este 13° Encontro Nacional deve 
se posicionar por algumas mu
danças tópicas que ajudariam a 
resolver im passes importantes.

Um ponto nevrálgico é a re
tom ada da organização de base 
no PT. É decisivo para a partici
pação cotidiana e ativa da mili
tância que os núcleos de base 
tenham  função e poder dentro 
do partido. Frente à crise finan
ceira e à gigantesca dívida do PT, 
outro ponto é instituir novamen
te a contribuição financeira men
sal do filiado. Uma larga camada 
de trabalhadores assalariados 
está disposta a contribuir com  a 
sustentação do partido e, é cla
ro, ter controle democrático so 
bre os gastos e despesas.

Uma dívida do  PT para com 
a consciência dem ocrática da 
nação  é a inexistência de  um 
p ro c e sso  in te rn o  ao  p a rtid o  
que tenha produzido um  juízo 
com um  sobre os fatos e o  en 
volvimento de vários dirigentes 
partidários na transgressão  da 
ética pública. O Encontro Na
cional pode  ser o m om ento de 
o PT reassum ir a luta pela ética 
na política.

No plano interno brasileiro, 
observam os a grande carência 
de participação  popular. Uma 
grande lição do  Fórum Social 
Mundial de Caracas é de que não 
há superação da herança neoli
beral sem avançar na dem ocra
cia participativa. Isso guarda 
muita relação com  o processo  
social na nossa vizinhança, onde 
essa participação vem se dando 
de m odo muito mais intenso. A 
superação, necessária e possí
vel, desse duplo limite é um m o
tivo forte para a corrente unifica
da que DS e Coletivos Socialis
tas estão  construindo.

O p ro cesso  de  unificação 
deve culm inar em  um a confe
rência nacional prevista para o 
primeiro sem estre de 2007, an
tes do Congresso do PT. Até lá, 
a trav essa rem o s um a in ten sa  
conjuntura de luta política, na 
qual buscarem os a vitória das 
forças populares, com  a reelei
ção do  com panheiro Lula, e a 
abertu ra  de um  novo período  
d e  m u d an ças  n o  Brasil e na 
América Latina.
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9° congresso deve atualizar o papel da CUT
Principais bandeiras devem ser as com m aior potencial mobilizador.Sindicalismo.

O 9° Congresso Nacional da 
CUT (Concut) acontecerá entre 
6 e 9 de junho em São Paulo. Um 
dos desafios d esse  congresso  
da m aior cen tra l sind ica l da 
América Latina é construir um 
marco para a redefinição do pa
pel da CUT enquanto  principal 
referência de  o rganização  da 
classe trabalhadora no Brasil.

Com a eleição de Lula, em 
2002, observ am o s um a certa  
perda de legitimidade do neoli- 
beralism o no Brasil, s ituação  
que foi acom panhada pelas elei
ções de governos progressistas 
em outros países latino-ameri
canos. Estão abertas as possi
bilidades de reversão do quadro 
de  d esm o n te  d o  E stado  e de 
persegu ição  ao s m ovim entos 
sociais, m arcas do período em 
que o neoliberalismo hegem o- 
nizou o país.

Frente aos desafios do pró
ximo período, a CUT deve rede
finir sua ação  estratégica, tor- 
nando-se capaz de influenciar 
nos rum os das políticas nacio
nais de desenvolvimento social 
e econôm ico e de atualizar sua 
estru tura  e organização sindi
cal. O primeiro objetivo gira em 
torno da busca pela valorização 
do trabalho e da ampliação dos 
direitos. O segundo traz à tona 
a necessidade  de  forta lecer a 
o rg an ização  sind ical c u tis ta  
para incluir o conjunto da classe 
trabalhadora que se  encontra 
fora do m ercado formal e a de
mocratizar a vida sindical.

Sindicalismo combativo
O centro da atuação políti- 

co-sindical da CUT no próximo 
período deve estar em reivindi
cações sociais com grande p o 
tencial de mobilização da classe 
trabalhadora. Dentre elas, duas 
devem ser destacadas: a Cam
panha Nacional pela Redução 
da Jornada de Trabalho e a luta 
por uma política nacional de va
lorização  d o  salário  m ínim o. 
Além disso, devem -se propor 
políticas de com bate à precari- 
zação do trabalho, a defesa da 
formalidade dos contratos como 
m ecanism os para garantir pro
teção  social, acabando  com  a 
terceirização e qualquer outra 
forma de contratação precária.

Outras iniciativas precisam 
ser encam padas pela d ireção 
nacional da CUT, sob  o  pon to  
de vista do  fortalecim ento  da 
organização sindical: a conquis
ta  de maiores espaços de liber
dade sindical e do direito de or
ganização nos locais de traba
lho. Sem falar na necessidade 
de se impedirem as dem issões 
de dirigentes sindicais.

Este 9° Concut deve arm ar a 
central para enfrentar os desa
fios do período. A estrutura e a
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Concut. Salário mínimo e jornada de trabalho estarão no centro das discussões,

organização sindical cutista de
vem ser capazes, por um lado, 
de  se r fe rram en ta  ad e q u a d a  
para  e sse  en fren tam ento . De 
outro lado, a CUT deve se ade
quar às ca rac te rís ticas  q u e  a 
c la sse  trab a lh ad o ra  adquiriu  
após as transform ações opera
das nos anos 90 sob o m odelo 
neoliberal. ACSD (corrente CUT 
Socialista e Democrática) d es
tacou algumas iniciativas dirigi
das para estes objetivos:

■  Uma política de fortaleci
m ento da estru tura  horizontal 
da CUT. As estruturas regionais 
são  as m ais a d e q u a d a s  para  
que a CUT chegue aos setores 
m enos organizados da classe 
traba lhadora, am pliando  sua 
capacidade de representação;

■  O rganizar um a g rande 
cam panha nacional de sindicali-

Coneb traz mudanças ao movimento estudantil
Congresso da UNE terá delegação por universidade.Nova cultura política.

O 11° Coneb da UNE (Con
selho Nacional de Entidades de 
Base, ou seja, centros e diretó
rios acadêmicos) aconteceu em 
m eados de abril em Campinas, 
e tro u x e  novas p e rsp ec tiv a s  
para  o  m ovim ento estudan til 
universitário em âm bito nacio
nal. Primeiro, p o rque  há o ito  
a n o s  e sse  im p o rtan te  fórum  
não era convocado, e aco n te
ceu agora, diante de um período 
turbulento e em pleno ano elei
toral. Segundo, porque traz no
vidades im portantes para a pró
pria estrutura do movimento.

Foram cred en c iad o s m ais

zação , en fa tizan d o  po líticas 
para incluir a participação de jo
vens e mulheres na luta sindical;

■  Im plem entação de uma 
política nacional de  organiza
ção dos trabalhadores do setor 
informal. Apesar de ser esse  um 
setor que cresceu muito nos úl
tim os quinze anos, nossa cen
tral não desenvolveu um a políti
ca perm anen te  para ele. Esse 
segm ento  da classe trabalha
dora tem  perfil muito peculiar, 
que desafia as concepções sin
dicais tradicionais;

■  Dem ocratizar de  forma 
plena as entidades de base. Essa 
tarefa deve vir acom panhada de 
uma política clara de prom oção 
de processos dem ocráticos de 
unificação dos(as) cutistas com 
vistas a enfrentar nossos adver
sários -  superando o cenário de

de 2 mil delegados e delegadas 
do Brasil inteiro, configurando- 
se com o o  maior Coneb já reali
zado pela U N E -eram  6 mil par
ticipantes. Segundo resolução 
aprovada, a ser ratificada pelo 
Congresso da entidade, o fórum 
de base passará a ser realizado 
a cada dois anos.

No âm bito  da  con jun tu ra  
nacional, numa das mais impor
tan tes votações do conselho, a 
UNE aprovou sua aversão à can
d ida tu ra  de  G eraldo Alckmin 
apresentada por PSDB e PFL. A 
diretoria da entidade pretende 
encaminhar, junto a outros mo-

eleições sindicais com  mais de 
um a chapa cutista;

■  Fortalecer a concepção e 
as práticas sindicais cutistas. A 
divulgação d os valores un itá
rios e de independência (frente 
a partid o s, c redos, governos 
etc.), defendidos e praticados 
pela CUT, e a v isib ilidade de 
suas conquistas recentes e his
tóricas, são  n ecessá ria s  para 
en fren ta r  o  d iv ision ism o e a 
fragmentação. O projeto cutista 
tem  sofrido a taques de vários 
flancos no último período. Aos 
tradicionais e perm anentes ata
ques vindos dos setores patro
nais e pe legos, som aram -se , 
nos últimos dois anos, ataques 
vindos de setores da esquerda 
sectária, que buscam  transfor
mar os sindicatos em mera linha 
auxiliar dos seus partidos.

vim entos sociais, um a cam pa
nha que debata um projeto po 
pular para o Brasil, o que inclui, 
necessariam ente, a derrota do 
p ro je to  lib era l-co n serv ad o r. 
Vale destacar que, no estado  de 
São Paulo, a gestão Alckmin foi 
m arcada pelo  en fren tam en to  
truculento com  os movimentos 
sociais da área de educação e o 
sucateam ento acelerado do en
sino público.

Novo formato
A g ra n d e  n o v id ad e  ficou 

por conta  da reform ulação do 
form ato das eleições de dele-

■  Retomar um trabalho de 
formação política da militância 
de base e das direções sindicais 
cu tistas para aum entar o con
tingente de quadros capazes de 
im plem entar o projeto cutista. 
Esta é um a tarefa fundamental.

E ssas idéias não são novas 
na CUT. O novo é a prioridade 
que a central deve dar a elas em 
seu conjunto, ampliando sua ca
pacidade de m obilização e de 
conquista de apoios para além 
do mundo sindical. As bandeiras 
de interesse imediato da classe 
trabalhadora definem se uma so 
ciedade avança a novos patam a
res de bem -estar geral. Sua con
cretização depende da correla
ção de forças política, haja vista a 
feroz resistência dos setores con
servadores a essas propostas. O 
desafio está colocado.

gados aos congressos da UNE. 
A p a rtir de  agora, as  d e leg a 
çõ es  se rão  po r universidade, 
não mais por curso. O novo for
m ato deve coibir fraudes e p o 
litizar a relação dos delegados 
ta n to  com  su a  b a se  q u a n to  
com  o congresso. Isso implica 
que, em universidades onde o 
m ovim ento é organizado, a di
versificação de idéias será pri
vilegiada, enquan to  as univer
sidades nas quais o movimento 
não  consegue se  articular en 
co n tra rão  um  esp a ç o  im por
tan te  para promover essa  orga
nização.
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A hora de disputar o modelo
Prioridade deve ser agricultura familiar e intervenção na estru tura fundiária.Reforma agrária.

Transform ar a polarização 
eleitoral, já em curso, em polari
zação  program ática  é funda
mental para a conquista de um 
segundo m andato presidencial 
orientado pela superação inte
gral do  neo libera lism o. Para 
vencer, o PT precisa reanimar a 
esperança que elegeu Lula em 
2002 a partir de um a explicita
ção  p ro g ram ática  d is tin ta  e 
muito mais clara: precisa apre
sentar novas orientações capa
zes de superar os fatores estru
turais e as opções políticas que 
limitaram a ação do governo fe
deral. O novo m om ento exige a 
afirmação de um novo modelo 
econôm ico e da opção pela de
mocracia participativa, afinal, a 
conquista de direitos econôm i
cos e sociais na experiência bra
sileira sem pre esteve associada 
aos avanços democráticos.

A retom ada do debate pro- 
gram ático  em  sin tonia com  a 
co n stru ção  h istó rica  d o  PT é 
condição, inclusive, para resta
belecer a aliança com  os movi
m entos sociais e os setores pro
gressistas. Tam bém  para con
solidar e qualificar os vínculos 
c o n s tru íd o s  com  o s s e to re s  
mais pobres e excluídos, bene
ficiados pelas políticas de pro
te ç ã o  socia l e d e  p ro m o ção  
econôm ica e da igualdade do 
atual governo.

Esse é o am biente no qual 
deve ser feita a atualização do 
debate sobre o  programa agrá
rio, su p e ran d o  o s  m arcos da 
plataform a de 2002 expressos 
no  p rogram a "Vida Digna no 
Campo". Essa não é uma tarefa 
simples, seja pelo peso  das raí
zes agrárias da estrutura social 
conservadora, seja pela ausên
cia de um a reflexão que incor
pore a q u es tão  agrária com  a 
centralidade necessária.

O "Vida Digna no Campo” re
flete uma acom odação no proje
to  de governo das dem andas da 
agricultura patronal, da agricul
tura familiar e das comunidades 
rurais tradicionais. 0 11 Plano Na
cional de Reforma Agrária repre
sentou um avanço ao  explicitar 
as contradições entre esses dois 
segm entos e ao se orientar para 
im pulsionar as b ases  para um 
novo m odelo agrícola e de de
senvolvimento nacional.

Ir além
Mas é preciso avançar mais. 

E p rec iso  redefinir o lugar da 
agricultura no projeto nacional, 
em particular, da agricultura fa
miliar. Para muitos, o  atual m o
delo justifica-se pela im portân
cia que o cham ado "agronegó- 
cio" tem  na geração de divisas 
que contribuem , via saldo co 
mercial, p a ra  um a m enor d e 
pendência d os fluxos de capi
tais externos. Há espaço para a 
agricultura familiar, mas apenas

Agricultura familiar. Projeto precisa impulsionar novos padrões de desenvolvimento no campo
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para o seu se to r mais consoli
dado  e de forma subordinada. 
E ntretanto , um  novo patam ar 
de crescim ento  im pulsionaria 
outros setores e produziría um 
d inam ism o m ais equilibrado, 
combinando o atendim ento das 
dem andas de setores exporta
dores com  as do m ercado inter
no, de consum o de m assas e de 
investimento.

Para um  novo p o s ic io n a 
m ento da agricultura e dos seg
m en tos popu lares no projeto  
nacional, é p rec iso  superar a 
atual estrutura agrária que res
tringe a criação de alternativas. 
Numa perspectiva de transição, 
o fortalecimento da agricultura 
familiar e das com unidades ru
rais tradicionais nos m arcos de 
in se rç ã o  p ro d u tiv a  deve  vir 
acom panhada da im plem enta
ção  de novos p ad rõ es de de-

Encontro Nacional da Marcha Mundial das Mulheres
Feminismo em ação. Pauta trará formação política e auto-organização.

E n tre  o s  d ia s  25 e 28 de  
maio, na cidade de Belo Hori
zonte, a co n tece  o  I E ncontro  
Nacional de Ativistas da Marcha 
Mundial das Mulheres (MMM). 
São esperadas 500 mulheres de 
diversos estados do Brasil.

O en co n tro  tem  objetivos 
que combinam formação políti
ca, a partir do desenvolvimento 
de debates, e um  forte caráter 
de organização e planejamento. 
Será o  espaço adequado tanto  
para impulsionar a organização 
da MMM no âm bito d os e s ta 
d o s  q u a n to  p a ra  av an çar na 
construção da identidade polí
tica do movimento, a partir de 
bases  com uns de análise e de

senvolvimento e da am pliação 
da intervenção sobre a estru tu
ra fundiária.

As políticas com  sentido es
tra té g ic o  d e  fo rta le c im en to  
econôm ico e social desses se 
tores já existem. Os instrum en
to s  d e  crédito , p ro m o ção  da 
igualdade das mulheres, assis
tência técnica, seguro e comer
cialização já operam  com alcan
ce expressivo e devem ser am 
pliadas e ajustadas.

Nas áreas de expansão  da 
fronteira agrícola na região am a
zônica, está  em curso um a ver
dadeira  d ispu ta  p o r um  novo 
p ad rão  de  desenvolv im ento . 
Por meio de ações do governo 
federal, que dem andam  maior 
integração e ampliação, combi- 
nam -se a criação de unidades 
de conservação ambiental, d e 
m arcação de territórios indíge-

form as de ação. Tam bém  será 
esse o  espaço privilegiado para 
organizar uma agenda de lutas 
para 2006/2007 e de a militân
cia brasileira se preparar para o 
E n c o n tro  In te rn a c io n a l da  
MMM, que acontecerá no mês 
de junho em Lima, Peru.

O evento está  apo iado  em 
m esas  de  d eb a te , g ru p o s  de 
discussão, oficinas e program a
ção cultural. Os tem as a serem 
desenvolvidos são  d iversos e 
m antêm  inter-relação. Nas me
sas, por exemplo, serão pauta
dos debates com o o com bate à 
violência contra a mulher; desi
gualdade no m ercado de traba
lho e por um a econom ia femi-

nas, investimentos em infra-es
tru tu ra , co m b ate  à violência, 
instalação de estruturas de Es
tado  com  a arrecadação de ter
ras públicas griladas e sua des- 
tinação para projetos econôm i
cos sustentáveis, com o é caso  
das Reservas Extrativistas, dos 
Projetos de D esenvolvim ento 
Sustentável e dos A ssentam en
to s  Florestais, além da gestão  
das florestas nacionais. Abre- 
se, de fato, a possibilidade de 
um  padrão de ocupação  e ex
p loração  m ais dem ocrático  e 
sustentável, distinto do que le
vou à devastação ambiental, à 
grilagem e à violência.

Uma m aior intervenção na 
estrutura fundiária implica trans
formar áreas sob exploração da 
agricultura patronal em  áreas 
de agricultura familiar por meio 
de assen tam entos rurais. Para

n is ta  (que envolve q u e s tõ e s  
com o a necessária valorização 
do  salário mínimo); a luta pela 
legalização d o  ab o rto ; a luta 
c o n tra  a m ercan tilização  do  
corpo  e da vida das mulheres. 
Tam bém  te rão  esp aço  tem as 
com o soberania alimentar e re
forma agrária, a luta contra o  li- 
vre-comércio e a militarização, 
biopolítica e biodiversidade, en
tre outros.

É esperada a participação de 
diversos se to res de m ulheres, 
como cam ponesas, negras, lés- 
bcas, jovens, portadoras de defi
ciência. Assim, estarão garanti
d os recortes específicos para 
cada um dos debates promovi-

d isp u ta r o m odelo, a reform a 
agrária  tem  q u e  te r  um  novo 
sentido estratégico, que expres
se um transcrescim ento do que 
já está  em curso. Isso dem anda 
a a tu a lização  d o s  índ ices de 
produtividade que informam os 
p rocessos de desapropriação, 
ampliação e utilização das p os
sibilidades existentes de desa
propriação de áreas produtivas, 
a verificação  d as  d im en sõ es  
ambiental e trabalhista da fun
ção  social da p ropriedade e a 
definição de limites no tam a
nho  d as  p ro p ried ad es rurais. 
Exige, ainda, que as ações de re
forma agrária tenham  um refor
ço  expressivo na a locação  de 
recursos orçam entários e uma 
m aior integração das políticas 
de acesso  a direitos e de apoio à 
produção, agregação de valor e 
comercialização.

dos. Mas tam bém  estarão con
tem pladas nas m esas d iscus
sões com o a questão da sexuali
dade, que dialoga com a luta das 
m ulheres hom ossexuais, e as 
mulheres na luta anti-racista.

A Marcha Mundial das Mu
lheres tem  sido um dos princi
pais m ovim entos im pulsiona
dores da luta feminista no Bra
sil. A partir de um caráter antica- 
pitalista e de solidariedade in
ternacional, a MMM tem  am 
pliado sua organização em mui
to s  e s ta d o s  e d ialogado  com  
im portantes setores de mulhe
res organizadas a fim de "mudar 
o m undo para mudar a vida das 
mulheres".



8  D e m o c r a c ia  S o c i a l i s t a  A b r i l  2 0 0 6

Alguma coisa está fora da ordem
Capítulos introdutórios de um novo cenário mundial.Conjuntura internacional.

No início da década p assa
da, o  triunfo da globalização ne- 
oliberal e do imperialismo esta 
dunidense com o única p o tên 
cia hegemônica inaugurou uma 
"ordem mundial” mais violenta, 
injusta e instável do  que  a da 
"Guerra Fria”. Isso não foi ime
d iatam ente  óbvio nem  para a 
opinião pública, nem para a es
querda - seja em âm bito m un
dial ou nos mais diversos paí
ses. Mas hoje e s tão  em anda
mento, em diferentes cenários 
regionais e nacionais, respostas 
aos efeitos dessa "ordem". É so 
bre esse  terreno, com  grandes 
potencialidades, que as esquer
d as  e s tã o  d esafiadas a c o n s
truir alternativas.

O capítulo mais interessante 
se  desenvolve na Am érica do 
Sul. Nesse contexto, o  início do 
governo Evo Morales foi de ex
trem a im portância para toda a 
região, sob re tu d o  para a área 
andina. Seu rechaço ao tratado 
de livre comércio (TLC) com os 
Estados Unidos - que os gover
nos da Colômbia e Peru já assi
naram e o  do Equador quer as
sinar - reforçou enorm em ente a 
pressão popular contra o acor
do nesses países.

A vitória do candidato Ollan- 
ta  Humala no primeiro turno da 
eleição no Peru, um militar na
cionalista que fez da crítica ao 
TLC sua bandeira eleitoral, acon
tece ao  m esm o tem po em que, 
no Equador, um levante indíge
na bloqueou a intenção do go
verno de assinar o acordo. O go
verno colombiano, único aliado 
incondicional d e  Bush na re 
gião, está isolado na defesa do 
TLC na Comunidade Andina de 
Nações (CAN).

Para se entender a transcen
dência dessa disputa, há que se 
considerar que, derrotado o go
verno dos EUA na estratégia da 
Alca, sua prioridade p asso u  a 
ser a firma de TLCs com países 
(Chile) e sub-regiões (América

. • U

Novos ares. Evo Morales presenteia Tabaré Vasquez com um quadro de Che Guevara
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Central, Com unidade Andina). 
Nos Andes, os estadunidenses 
parecem  estar em vésperas de 
colher um segundo fracasso es
tra tég ico . O TLC na A m érica 
Central já foi muito desgastante 
para os governos que o assina
ram (incluído o  governo Bush).

Novo cenário na Bolívia
A posse  de Evo foi revestida 

de simbolismos indígenas e p o 
líticos muito fortes. Mas o  início 
do seu governo foi além, trans
formando rapidamente em atos 
alguns com prom issos do  can
didato. Foi convocada um a As
sem bléia C onstitu in te , e nos 
próximos m eses, o  país inteiro 
vai discutira "refundação do Es
tado" para superar definitiva
m ente a "fase colonial”.

O governo formalizou o  pe
dido de retirar o  tem a da água 
das negociações de liberaliza
ção na Organização Mundial do 
Comércio (OMC), bloqueando a

estra tég ia  das m ultinacionais 
(Coca Cola, Nestlé etc.) de obter 
um a norm ativa supranacional 
favorável à privatização desses 
recu rso s . T om ando  p o s iç ã o  
con tra  o TLC, o governo Evo 
abriu um debate sobre uma nova 
modalidade de acordos comer
ciais - Tratado de Comércio en
tre os Povos, TCP - que deveríam 
estar baseados no princípio de 
que a distribuição dos ganhos 
deve ser equitativa entre os po
vos, e não pautada pelos inte
resses dos grandes grupos eco
nômicos multinacionais.

Em cum prim ento  da nova 
legislação sobre hidrocarbone- 
tos, o  governo boliviano iniciou 
um a fo rte  negoc iação  com  o 
governo brasileiro e a Petrobrás, 
afirmando que a quer não como 
"patrão", m as com o "sócio" na 
exploração do gás. Tudo indica 
que a Bolívia com pletará o ciclo 
da re-nacionalização dos recur
sos naturais, afetando interes

ses de diversas em presas multi
nacionais de países imperialis
tas e alterando sua relação com 
a Petrobrás.

Vale destacar ou tro  fato. A 
Bolívia perdeu sua saída ao mar 
em um a guerra contra o Chile 
no final do  século XIX. A recu
peração do acesso ao m ar é um 
tem a que incendeia o naciona
lismo dos dois lados da frontei
ra. Porém, a presença do Evo na 
p o sse  da nova p resid en ta  do  
Chile, Michele Bachelet, apon
tou, pela primeira vez em déca
das, a busca de fórmulas aceitá
veis para os dois países.

O s m eses segu in tes serão  
de in tensa d isputa política no 
país e na situação  geopolítica 
na região. No período anterior à 
eleição, Evo foi a tacad o  tan to  
pela direita e a em baixada dos 
Estados Unidos (que o vê com o 
esquerd ista  perigoso e  aliado 
do narcotráfico) com o por se to 
res esquerdistas (que o declara

ram "traidor" e o "expulsaram" 
da COB, a Central Obrera Bolivia
na). Isto é, pe las duas p o n tas  
ideológicas, há tensões latentes 
à espera de que o governo en
frente impasses.

Evo Morales ganhou as elei
ções porque foi capaz de reunir 
na sua candidatura os votos de 
seto res urbanos radicalizados 
muito mobilizados, setores in
dígenas e cam poneses em po
brecidos pelo modelo neolibe- 
ral e setores m édios cansados 
com  a incapacidade dos parti
dos tradicionais de dar um a sa
ída ao  ciclo de crises políticas 
iniciado no ano  2000, quando o 
povo de Cochabam ba se levan
to u  co n tra  a p riva tização  da 
água (crises que "devoraram" a 
to d o s o s  que sentaram  na ca 
deira presidencial desde então). 
Porém, a direita tam bém  con
quistou espaços institucionais 
im portantes e m antém  capaci
dade de iniciativa.

Avanços e impasses nos países imperialistas
França, Itália, EUA. Juventude e imigrantes se levantam no centro do imperialismo.

A França foi palco de gran
des mobilizações contra a lei do 
contrato de primeiro emprego, 
pela qual o governo Chirac pre
tendia flexibilizar a demissão de 
trabalhadores -  medida que, se
gundo a propaganda neoliberal, 
facilitaria a contratação! Foram 
organizações estudantis -  cuja 
decadência havia sido decreta
da por m uitos na esquerda  
junto com o fragmentado movi
m ento sindical -  cujo atestado  
de óbito era ainda mais antigo 
que impulsionaram os protestos 
que levaram o governo a retirar a 
lei aprovada.

Essa foi a terceira convulsão 
francesa em pouco tempo. Hou
ve a revolta de outro setor de jo
vens, o dos filhos e netos de imi
grantes, m oradores das perife
rias, que durante vários dias pro
m overam  quebra-quebras em 
protesto contra a repressão poli
cial. A ntes disso, a maioria do 
eleitorado votou "não" à consti
tuição européia, em rechaço às 
ameaças aos direitos sociais con
tidas nela.

O peculiar é que essa suces
são de mobilizações não encon
trou fio condutor em um projeto 
alternativo. Passado o impacto

da m obilização, as esquerdas 
partidárias se recolhem  à sua 
inércia, e não produzem um pro
jeto político capaz de expressar 
a rejeição da população às políti
cas neoliberais.

Itália e EUA
Na Itália, por estreita margem, 

a ampla aliança que apoiou a can
didatura de centro-esquerda de 
Romano Prodi derrotou o primei
ro-ministro direitista Silvio Ber- 
lusconi. O governo Prodi certa
mente trará novidades à cena eu
ropéia, como o anunciado retiro 
das tropas italianas do Iraque.

Porém, não há com o prever 
se a maioria de Prodi sobreviverá 
ao desafio de ser governo, já que 
ali se contabilizam setores que 
questionaram  a aliança por ra
zões programáticas. Lembre-se 
que Prodi é um político modera
do e defensor do projeto europe
ísta, que parte im portante dos 
m ovim entos alterm undialistas 
italianos rejeita.

Finalmente, há que se regis
trar as mobilizações que reuni
ram centenas de milhares de ma
nifestantes em diversas partes 
dos Estados Unidos em defesa 
dos imigrantes latino-america

nos. Foi uma reação às ameaças 
da direita de fazer a legislação 
contra a imigração ilegal ainda 
mais restritiva e punitiva. Ao lado 
das mobilizações contra a guer
ra, a destruição de comunidades 
pela ação das corporações mul
tinacionais e os TLCs, os imi
grantes estão passando a ser um 
dos principais sujeitos políticos 
anti-sistema no coração do im
perialismo. É por isso que inte
lectuais reacionários lançaram o 
alerta contra "o perigo" que sig
nificariam para os EUA essas po
pulações que não carregam os 
"valores estadunidenses".


